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Apresentação:

O presente trabalho constitui parte do projeto de pesquisa “Política Educacional e Utilização das Novas Tecnologias na Educação Superior”, cadastrado no CNPq e vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal Fluminense e ao Grupo de Pesquisa “Coletivo de Estudos sobre Política Educacional”.   

Tem como objetivo analisar alguns dos principais elementos das políticas promovidas pelos organismos internacionais do capital, principalmente, a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura/UNESCO, o Grupo Banco Mundial/BM e a Organização Mundial do Comércio/OMC
, e como estas políticas vêm interferindo na implementação da política de educação superior brasileira nos anos de 1990.

A atuação destas organizações está ligada ao aspecto financeiro, ao fornecimento de empréstimos aos países periféricos, mas, sobretudo, ao controle econômico, cultural e político que exercem com os países credores a partir da exigência de cumprimento de condicionalidades, travestidas pela imagem de assessorias técnicas. A cada empréstimo, o país tomador está mergulhado em condicionalidades que expressam a ingerência destes organismos nas políticas macroeconômicas e nas políticas setoriais dos países devedores.

A história da política educacional brasileira está atravessada pelas relações com estes organismos internacionais
, contudo, avaliamos que o processo de mercantilização da educação, principalmente da educação superior no Brasil, sob a diretriz política destes organismos, vem evidenciando um aprofundamento nos anos 90 e que tal debate deve se constituir um objeto privilegiado de análise de todos nós, educadores.

A década de 90 e a mercantilização da educação na periferia do capitalismo:

Ao longo da década de 90, desencadeia-se uma ampliação do espaço privado não somente nas atividades diretamente ligadas à produção econômica, mas também no campo dos direitos sociais conquistados pelas lutas da classe trabalhadora, o que gera um aprofundamento no processo de mercantilização da educação. Este processo torna-se expresso na educação superior, na medida em que o discurso dos organismos internacionais ressalta que a este nível de ensino é destinado um montante de verbas públicas maior do que para a educação básica. Esta política, nesta perspectiva, deveria ser revertida com a garantia de verbas para a educação básica, especialmente para a educação fundamental, através da diversificação das fontes de financiamento da educação superior. 
Quando o discurso dos organismos internacionais do capital considera a necessidade de redução das verbas públicas para a educação, especialmente superior, abrindo a possibilidade para outras fontes de financiamento da atividade educacional via setores privados, depreende-se que, para garantia da expansão no acesso à educação, é imprescindível o fortalecimento da expansão do ensino privado. 

Desta forma, o processo de privatização envolve dois movimentos: a) a expansão de instituições privadas através da liberalização dos serviços educacionais; b) o direcionamento das instituições públicas para a esfera privada através das fundações de direito privado, das cobranças de taxas e mensalidades, do corte de vagas para contratação dos trabalhadores em educação e, entre outros, do corte de verbas para a infra-estrutura das instituições. 

Estes dois elementos estarão presentes no documento La enseñanza superior. Las lecciones derivadas de la experiência, publicado em 1994 pelo Banco Mundial, no qual são apresentadas quatro estratégias para a reforma da educação superior na América Latina, Ásia e Caribe. A primeira prevê a diversificação das instituições de ensino superior, sob o pressuposto do desenvolvimento de universidades públicas, privadas e de instituições não universitárias, incluindo os cursos politécnicos, os cursos de curta duração e a educação à distância através das universidades abertas com seus modernos meios eletrônicos.

A diversificação das fontes de financiamento das universidades públicas apresenta-se como a segunda estratégia, a partir das seguintes diretrizes:  

1) movilizar más fondos privados para la enseñanza superior; 2) proporcionar apoyo a los estudiantes calificados que no pueden seguir estudios superiores debido a ingresos familiares insuficientes y 3) mejorar la asignación y la utilización de los recursos fiscales entre y dentro de las instituciones. ( BM, 1994, 7).

Para tanto, o BM defende a necessidade de cobrança de matrículas e mensalidades para os estudantes, o corte de verbas públicas para as atividades “não relacionadas com a educação” (alojamento e alimentação), assim como a utilização de verbas privadas advindas de doações de empresas e das associações dos ex-alunos, da elaboração de cursos de curta duração, consultorias e pesquisas através de convênios firmados entre as universidades e as empresas — convênios estes mediados pelas fundações, consideradas estruturas administrativamente mais flexíveis.

A terceira estratégia é a redefinição das funções do Estado: de instância executora da política de ensino superior, deve-se tornar um agente facilitador da consolidação de um novo marco político e jurídico que viabilize a implantação das diretrizes privatizantes da educação: 

“Los tipos de reformas antes analizados entrenan cambios profundos en la relación entre el gobierno y la enseñanza postsecundaria. Suponen también, para la mayoría de los países una expansión considerable del sector privado en ese nivel de la educación”. ( BM, 1994, 61).

Por fim, a quarta estratégia, a implantação de uma política de “qualificação” do ensino superior é concebida a partir do eficiente atendimento aos setores privados:

“Las instituciones a cargo de los programas avanzados de enseñanza e investigación deberían contar con la orientación de representantes de los sectores productivos. La participación de los representantes del sector privado en los consejos de administración de las instituciones de enseñanza superior, públicas y privadas, puede contribuir a asegurar la pertinencia de los programas académicos (BM, 1994, 79).

Assim, o processo crescente de privatização da educação superior é entendido pelo BM como “democratização” deste nível de ensino, numa ruptura com a lógica da universalidade ao acesso da educação. 

Como resposta a este documento La enseñanza superior – las lecciones derivadas de la experiencia, a UNESCO elabora em 1995 o Documento de Política para a Mudança e o Desenvolvimento na Educação Superior. 

Apesar de Trindade (1999) observar divergências entre as diretrizes dos dois documentos, de um modo geral, eles apresentam os mesmos fundamentos: a adaptação de países e indivíduos a “um mundo em rápida transformação”, a concepção da educação nos preceitos da teoria do “capital humano” como estratégia fundamental para qualificar os trabalhadores frente aos reordenamentos atuais no mundo de trabalho e para a consolidação de um caldo político e cultural que legitime e reproduza o processo de exploração do capital em relação ao trabalho
. 

A Conferência Mundial sobre Educação Superior, organizada pela UNESCO em outubro de 1998, objetivou retomar os debates sobre o tema apontando críticas às perspectivas mercantilistas do BM. Contudo, mais uma vez, as posições dos dois organismos se assemelham em vários aspectos. Em primeiro lugar, ambos partem de uma concepção sobre a necessidade de adequação dos países periféricos à lógica do reordenamento internacional do capital, ressaltando a necessidade de integração entre educação e esfera produtiva. No artigo 7 - Reforçar a cooperação com o mundo do trabalho - da Declaração Mundial sobre Ensino Superior no Século XXI: Visão e Ação, a UNESCO afirma que:

“os vínculos com o mundo do trabalho podem ser reforçados mediante a participação de seus representantes junto aos órgãos diretores das instituições, a intensificação da utilização, pelos docentes e estudantes, nos planos nacional e internacional das possibilidades de aprendizagem profissional e a combinação de estudos e trabalho, o intercâmbio de indivíduos entre o mundo do trabalho e as instituições de ensino superior e a revisão de planos de estudo para que os mesmos se adaptem melhor às práticas profissionais”. (UNESCO, 1998, 86.)

Em segundo, está posto de maneira transparente as diretrizes do financiamento privado como base para a produção do conhecimento. No artigo 5º, focalizando os mecanismos de financiamento da pesquisa, encontramos os seguintes termos:

“tem especial importância o aumento da capacidade de investigação nas instituições de ensino superior com funções de pesquisa visto que, quando a educação superior e a pesquisa estão presentes, em alto nível, dentro de uma mesma instituição, o potencial de qualidade é maior. Essas instituições deverão obter o apoio material e financeiro necessário de fontes públicas e privadas”. (UNESCO, 1998,86).

Um terceiro ponto de contato está na defesa da diversificação das instituições de ensino superior (IES), na proposta de flexibilização do contrato de trabalho docente e do processo de flexibilização/aligeiramento da formação profissional que se expressam no artigo 8 — A diversificação como meio de reforçar a igualdade de oportunidades — no qual a UNESCO estabelece que:

 “a diversificação dos modelos de educação superior, das modalidades e dos critérios de contratação é indispensável para corresponder à tendência internacional de massificação da demanda e para dar acesso aos mais distintos modos de ensino e ampliar o ingresso a grupos públicos cada vez mais diversos, com vistas à educação por toda vida, no qual se supõem poder ingressar no sistema de educação superior e dele sair facilmente. Alguns sistemas de educação superior mais diversificados supõem novos tipos de instituições de 3. grau, públicos, privados e sem fins lucrativos, entre outros. Essas instituições devem oferecer uma ampla gama de possibilidades de educação e formação: títulos tradicionais, cursos de curta duração, estudos em tempo parcial, horários flexíveis, cursos em módulos, ensino à distância, etc.”(UNESCO,1998, 87).

Um último aspecto central da convergência entre os organismos se refere à questão do financiamento da educação superior a partir da concepção de que o Estado e a sociedade civil devem se responsabilizar conjuntamente pela sua efetivação, conforme reafirmado no artigo 14:

 “o financiamento da educação superior requer recursos públicos e privados...a sociedade, em seu conjunto, deverá apoiar a educação em todos os seus níveis, inclusive o ensino superior, dado o papel que este desempenha no desenvolvimento econômico, social e cultural. A mobilização com este propósito depende da sensibilização e participação da comunidade, dos setores público e privado da economia, dos parlamentos, dos meios de comunicação, das organizações governamentais e não-governamentais, dos estudantes e das instituições, das famílias, e de todos os agentes sociais que intervêm no ensino superior”. (UNESCO,1998, 89).

Um ano depois da Conferência Mundial sobre Educação Superior organizada pela UNESCO, o Banco Mundial lança outro documento (“Estratégia para o Setor Educacional – Documento Estratégico do Banco Mundial: a Educação na América Latina e Caribe”) contendo as avaliações da instituição quanto à educação na região durante a década de 1990 e as diretrizes a serem implementadas a partir do próximo século. 

O documento parte da perspectiva do desenvolvimento econômico e social para a região, considerando: a) a globalização econômica e os avanços tecnológicos; b) a necessidade de aumento dos salários para os indivíduos mais educados e capacitados; c) a necessidade de investimento na coesão social; d) o fortalecimento das parcerias entre os Estados e os setores privados para financiamento e prestação da educação, especialmente a universitária, apontando estratégias de investimento no desenvolvimento do “capital humano”; e, e) a restrição dos objetivos da educação nos seguintes tópicos: capacitação da força de trabalho para a garantia do crescimento econômico, garantia da coesão social e redução da pobreza. 

Novamente, o BM reforça o papel da educação como estratégia de alívio à pobreza e a necessidade de privatização do ensino superior.  

O centro desta política é a segurança do capital para atravessar, conquistar e submeter mercados através da estabilidade econômica, no sentido de adequação ao processo de mundialização financeira, da atualização da força de trabalho para responder às novas demandas da divisão internacional do trabalho e, ao fim, do aprofundamento do processo de privatização de setores estratégicos dos países periféricos. O documento, reforçando a relação entre democracia/desenvolvimento/privatização, reafirma a importância na criação de um clima favorável de coesão social para facilitar a atuação dos investidores estrangeiros nos países latino-americanos. O sentido desta “democratização” está assim expresso: 

“el clima de democracia que ahora prevalece en la mayoría de los países  de la región ha llevado a un aumento en el número de organizaciones del sector privado que prestan servicios sociales”. (BM, 1999, p. 32).   
Quanto à educação superior, o documento ratifica as orientações contidas no documento de 1994: diversificação das instituições de ensino superior; flexibilização da gestão administrativa; melhoria na qualidade, entendida aqui como adequação dos currículos às demandas do mercado de trabalho; e, ainda, o fortalecimento do setor privado/diversificação das fontes de financiamento. 
Nos últimos anos, vem sendo afirmado com certa freqüência que o BM estaria “revisando” suas tradicionais posições expressas no documento de 1994, rompendo com os paradigmas do Consenso de Washington e dando maior ênfase à preocupação com a coesão social e o alívio à pobreza nos países periféricos. A mudança na ênfase do discurso não acena, entretanto, para uma mudança de rumos da política educacional deste organismo.

Em primeiro lugar, não se expressa claramente qualquer ruptura com a lógica central que norteia historicamente o discurso sobre o “alívio da pobreza”, à medida que o Banco Mundial reafirma a necessidade de centralização da atuação dos países periféricos nas políticas macroeconômicas e no fortalecimento das instituições financeiras. A prioridade da política “proposta” pelo BM no que diz respeito ao desenvolvimento econômico e social se circunscreve ao discurso da estabilidade econômica para retomada do crescimento com ênfase no fortalecimento dos setores produtivos, via empréstimos financeiros e garantia de participação do setor privado no financiamento da política educacional.

Em segundo lugar, na análise deste organismo, a dificuldade de integração dos países periféricos ao mercando internacional da moderna economia diz respeito às dificuldades destes Estados em implementarem os programas de reforma econômica e social, de garantirem o ajuste fiscal e a redução dos gastos públicos. Este é, portanto, o sentido da “governabilidade”, ou seja, a capacidade dos Estados de administrarem a pobreza e conduzirem as reformas econômicas e sociais preconizadas pelos mesmos organismos, a partir de um conjunto de ações já implementadas em dois momentos: na década de 1980, com ênfase na estabilização, no controle da inflação e dos preços; e, na década de 90, com ênfase na reforma estrutural, na política de ajuste, liberalizando as várias esferas da vida social para sua incorporação lucrativa pelo capital. Omite-se, outrossim, que o crescimento da pobreza é uma conseqüência da assimetria do crescimento econômico mundial e que o objetivo destas políticas é a manutenção da pobreza em níveis aceitáveis para que não afete a legitimidade e a reprodução do capital. Tudo isso travestido pela idéia de que seu crescimento se deve a atuação dos governos que não adotam medidas de liberalização ou apresentam baixa capacidade de “governabilidade”. 

Por fim, em terceiro lugar, o Banco Mundial identifica que para superação dos “impactos dos choques econômicos” na vida dos “pobres” é prioritário que esses realizem sua “autoproteção”. Por exemplo, investindo em educação para “reduzir a probabilidade” de engrossarem as fileiras do desemprego. Esse discurso, circunscrito aos quadros teóricos da “modernização conservadora” do capitalismo, impõe para cada indivíduo a função de adquirir competências e habilidades para se protegerem em momentos de crise econômica, como também para os Estados nacionais a “missão” de implantar políticas sociais focalizadas para reduzir ou aliviar os níveis de pobreza. 

Na realidade não existe nas políticas propostas pelo Banco Mundial uma ruptura de paradigmas. Ao contrário, o BM aprofunda o enfoque da mercantilização da educação, apresentando a posição do Banco como um “Banco do Conhecimento” que disponibiliza informações para investimentos dos setores privados dos países centrais na área educacional dos países da periferia do capitalismo
. Expansão e democratização são sinônimos de diversificação das instituições e das fontes de financiamento da educação superior neste cenário marcado pelo crescente processo de privatização, cujo aprofundamento será visível ao final da década de 1990.

OMC e ALCA: a educação como serviço .

Nos últimos anos, elementos de continuidade e novas expressões vêm à tona no que tange ao processo de abertura do setor educacional como opção de investimentos de grupos privados. O elemento de continuidade é garantido pelo reforço à concepção de educação como instrumento de preparação de mão-de-obra para o mercado e também de dominação ideológica através da visão de mundo empresarial.

O elemento de novidade é o crescente empresariamento da educação, com três aspectos importantes. O primeiro diz respeito à globalização crescente dos sistemas educacionais na América Latina, sendo cada vez mais significativo na região os incentivos para que universidades públicas e privadas associem-se às universidades globais, através do estabelecimento de programas com diplomação compartilhada. O segundo refere-se à constituição das universidades corporativas implementadas nas ou pelas empresas. O terceiro se expressa no incentivo ao investimento na educação à distância, impulsionada pelo desenvolvimento das inovações tecnológicas.

Este novo enfoque é reforçado pela entrada no debate educacional da OMC, em parceria com o BM e o FMI, sob a hegemonia dos Estados Unidos da América
. Articulada ao FMI e ao BM, a OMC atua, desde sua criação em 1995, como fórum de negociações sobre temas ligados ao comércio. Seu objetivo principal é liberalizar e reduzir as barreiras ao comércio mundial, tanto as tarifárias como as não tarifárias, que procuram limitar as importações através da imposição de cotas e salvaguardas dos mercados locais.
 
Desta forma, a OMC objetiva garantir o controle de acordos sobre a liberalização comercial de serviços. Na verdade, a organização se tornou uma “corte de julgamentos” sobre o comércio internacional, concebido como elemento chave para o desenvolvimento econômico, aplicando sanções e impondo regras para as transações comerciais, num jogo que envolve bilhões de dólares. 
Em dezembro de 1996, na Conferência de Singapura foram aprovados os primeiros acordos da entidade. Já em maio de 1998, em Genebra, foi aprovado o controle do comércio eletrônico e no início de dezembro de 1999, em Seattle, foi aprovado um acordo sobre produtos de tecnologia da informação e foi reivindicada a liberalização total do comércio mundial, aproximando a questão comercial da educação, através da possibilidade aberta da compra pelos países periféricos de pacotes educacionais produzidos nos países centrais.

Nos marcos da atuação da OMC, a educação se insere no setor de serviços e adquire esta feição, mais especificamente, no Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (AGCS), que entrou em vigor em Janeiro de 1995. 
             Esta política de mercantilização, entretanto, não pode ser apreendida como um elemento isolado. Pelo contrário, se insere num movimento mais amplo do capital em busca de novos mercados de exploração lucrativa que se expressa em acordos comerciais como o Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA) e a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). O primeiro é um acordo de liberalização do comércio envolvendo Estados Unidos, México e Canadá, que entrou em vigor em 1994 e se constitui no modelo de desenvolvimento norte-americano para a região, permitindo o movimento de empresas multinacionais em várias áreas e setores (vestuário, energia, educação, telecomunicações, agricultura, têxtil, transporte e serviços financeiros)
. 

Já a ALCA tem como objetivo a formação de uma área de livre comércio continental, se constituindo numa prioridade para a política externa dos EUA
. Com início previsto para janeiro de 2005, a ALCA representa, de fato, uma das vias de materialização da nova ordem do comércio mundial, onde todas as atividades humanas são consideradas como serviços e os acordos comerciais garantem a ampliação dos direitos dos investidores e das empresas multinacionais que vendem serviços e bens
. 

Neste cenário, dois elementos políticos devem ser analisados: a) a pressão dos países centrais para que os países de desenvolvimento desigual e combinado abram suas fronteiras ao livre comércio, ao mesmo tempo em que os primeiros mantêm suas políticas protecionistas; b) a ênfase na redução das barreiras no setor de serviços, onde se inclui a educação. Estes dois elementos se evidenciam nos documentos conclusivos da reunião de Cúpula das Américas realizada em 1994, em Miami – EUA, que aprovou a criação da ALCA: a Declaração de Princípios
 e o Plano de Ação, ambos apresentando como tarefas principais a promoção da democracia representativa, a consolidação do desenvolvimento e a integração econômica da região. O Plano de Ação é constituído dos seguintes capítulos: a) preservação e fortalecimento da democracia nas Américas; b) promoção da prosperidade por meio da integração econômica e do livre comércio
; c) erradicação da pobreza e da discriminação do hemisfério; e, d) garantia do desenvolvimento sustentável e conservação do meio natural para as gerações futuras
. 

No capítulo que trata da erradicação da pobreza, o Plano de Ação defende como prioridade o acesso à educação, apresentando como tarefa dos Governos a atuação:

“com os setores público e privado e com atores não-governamentais e com o apoio de instituições multinacionais, para garantir o acesso universal a uma educação primária de qualidade. Em particular os governos procurarão alcançar até o ano de 2010 um índice de 100% de conclusão do curso primário e uma matrícula mínima de 75% no nível secundário e preparar programas de erradicação do analfabetismo, prevenção da evasão escolar e melhoria do treinamento de recursos humanos”. (Reunião da Cúpula das Américas, 1994).

 Esta parceria entre setores privados e instituições financeiras internacionais garantiria a subordinação da educação às exigências do mercado e a “formação de uma parceria continental, operando por meio de organizações existentes, a fim de atuar como foro consultivo dos Governos, atores não-governamentais, comunidade empresarial, doadores e organizações internacionais, visando a reforma das políticas educacionais e um direcionamento mais eficiente dos recursos” (Reunião da Cúpula das Américas, 1994).

O projeto político regido por estes organismos internacionais através dos acordos comerciais é caracterizado, desta forma, pelo aprofundamento do processo de privatização de setores estratégicos dos países periféricos, desnacionalizando a educação, a ciência e a tecnologia e as telecomunicações. Este processo pode ser observado pelos dados apresentados por Gonçalves, conforme tabela abaixo:
Participação Estrangeira na privatização de empresas públicas no brasil, por origem , 1991-98.

	
	Nível Federal


	Nível Estadual


	Telecomunicação


	Total



	País
	Valor
	%
	Valor
	%
	Valor
	%
	Valor
	%

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	EUA
	1630.2
	9.0
	3,038.0
	17.2
	1,332.9
	17,7
	6,001.1
	13.8

	Espanha
	1.2
	0.0
	1,961.7
	11.1
	--
	--
	1,962,9
	4.5

	Chile
	--
	--
	1,006.1
	5.7
	--
	--
	1,006.1
	2.3

	Suécia
	--
	--
	--
	--
	599.3
	7,9
	599.3
	1.4

	França
	479.1
	2.6
	--
	--
	--
	--
	479.1
	1.1

	Portugal
	0.5
	0.0
	176.0
	1.0
	--
	--
	176.5
	0.4

	Canada
	21.1
	0.1
	--
	0.0
	264.0
	3,5
	285.1
	0.7

	Itália
	--
	--
	--
	--
	297.3
	3.9
	297.3
	0.7

	Alemanha
	75.4
	0.4
	--
	--
	--
	--
	75.4
	0.2

	Argentina
	--
	--
	148.2
	0.8
	--
	--
	148.2
	0.3

	Japão
	8.1
	0.0
	--
	--
	265.2
	3.5
	273.3
	0.6

	Holanda
	5.1
	0.0
	--
	--
	--
	--
	5.1
	0.0

	Reino Unido
	2.4
	0.0
	--
	--
	--
	--
	2.4
	0.0

	Uruguai
	0.1
	0.0
	--
	--
	--
	--
	0.1
	0.0

	Coréia do Sul
	--
	--
	--
	--
	265.4
	3.5
	265.4
	0.6

	Outros
	156.6
	0.9
	350.0
	2.0
	--
	--
	506.6
	1.2

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Participação

Externa
	2,379.7
	13.1
	6,680.0
	37.8
	3,024.0
	40.1
	12,083.7
	27.8

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total
	18,204.0
	100.0
	17,697.0
	100.0
	7,544.0
	100.0
	43,445.0
	100.0

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Fonte: BNDES, Privatization in Brazil, 1991-1998, Rio de Janeiro, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 1998.  

Nota: Dados de 1991 até abril de 1998. (Disponível em  http://inca.or.cr/publicaciones/TextoRG.rtf ).

Esta desnacionalização, portanto, se evidencia na pressão que estes organismos realizam no sentido de garantir a abertura para que empresas estrangeiras controlem empresas nacionais, escolas e centros de pesquisa dos países da periferia do capitalismo. 

O papel destes organismos internacionais nestes países, no sentido de aprofundamento da desnacionalização-privatização da educação, especialmente da educação superior, tem sido fundamental, com as seguintes evidências. Em primeiro lugar, pela globalização dos sistemas educacionais, via formação de parcerias entre empresas educacionais com sede nos Estados Unidos e Europa, além de pólos espalhados por várias regiões de interesse do capital. Estas parcerias viabilizam a venda de modelos pedagógicos, a comercialização de programas de ensino e de livros didáticos, especialmente para a formação e treinamento de professores objetivando a consolidação de um caldo ideológico e político que legitime e reproduza a lógica hegemônica. Neste movimento, a educação como serviço forma uma cultura empresarial, permitindo o aprofundamento do processo de empresariamento deste setor, ao mesmo tempo em que se torna fundamental para padronizar conhecimentos, uniformizando conteúdos através de currículos flexibilizados
.

Uma segunda forma de evidência deste movimento encontra-se na expansão das universidades corporativas criadas pelas empresas para formação e (re) qualificação dos trabalhadores em seus locais de trabalho e com um conhecimento dirigido para os interesses imediatos das empresas
. 

A terceira, por sua vez, torna-se clarividente na articulação de um mercado educativo global, especialmente através das universidades na América Latina. Uma das principais estratégias para viabilizar este processo é a utilização da educação à distância, através da venda de pacotes tecnológicos e/ou implantação de universidades virtuais parceiras de universidades norte-americanas e européias. Neste projeto se articulam as empresas dos países centrais, principalmente IBM, Microsoft, as empresas da mídia, como Time-Warner e os organismos internacionais, num mercado que envolve quatro milhões de professores, oitenta milhões de alunos e trezentos e vinte mil estabelecimentos escolares (Coggiola, 1998).

Considerações finais:

Neste processo, o NAFTA, a ALCA e os programas dos organismos internacionais, principalmente os da OMC, expressam o movimento do capital em busca de novos mercados e também o peso hegemônico da política externa norte-americana no cenário de implementação de acordos entre economias desiguais. Esses acordos comerciais vêm provocando preocupações em amplos segmentos da sociedade mundial. Tais preocupações acham-se, em parte, reunidas no dossiê Seattle, organizado pelo jornal francês Le Monde Diplomatique durante o período de Dezembro de 1999 e Janeiro de 2000.   

Em matéria publicada neste dossiê, Susan George, presidente do Observatório Mundial da Globalização, afirma que os serviços ameaçados de cair sob a autoridade de regras da OMC não representam apenas transações comerciais que movimentam trilhões de dólares a cada ano, mas englobam quase todas as atividades humanas (George, 1999). Na mesma direção, Philippe Frémeaux, redator chefe do Jornal “Alternatives Economiques”, em comunicação feita durante a Jornada de Estudos para os militantes da ATTAC – Ação pela Tributação das Transações Financeiras em Apoio aos Cidadãos — em relação ao Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços, ressalta que:

“o setor privado observa a abertura de um mercado potencialmente colossal, quando sabemos que o número de estudantes passou de, no nível mundial, de 6,5 milhões em 1950 para 51 milhões em 1980 e, sem dúvida, mais de 90 milhões nos dias de hoje, como o explica Gleen Jones, fundador de um império multimídia da educação ( Knowledge TV, Jones International University, Global Alliance for Transnational education...): ‘a educação é o mais vasto mercado do planeta, aquele que cresce o mais rápido , aquele onde os atores atuais não respondem à demanda”. (Frémeaux, 2001).

Essas preocupações mostram que enfrentar a lógica hegemônica é possível. Elas podem servir de base para a constituição de uma força contra-hegemônica que vislumbre a constituição de um outro projeto societário. Genebra, Seattle, o Fórum Social Mundial I, II e III e o Fórum Mundial de Educação são expressões destas resistências. No Brasil, quando várias entidades se articularam para a organização do Plebiscito Nacional sobre a ALCA, evidenciou-se que o que está em realmente em jogo: os direitos e conquistas sociais e a soberania nacional e continental. A batalha entre projetos societários distintos está sendo travada. Nesta disputa permanente, o capital em crise luta por sua própria sobrevivência, enquanto forças políticas se articulam na construção de um novo mundo, fruto da internacionalização das lutas e das resistências dos oprimidos para a construção da sociedade socialista.
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� O Grupo Banco Mundial compreende: o Banco Internacional de reconstrução e Desenvolvimento  (BIRD), a Corporação Financeira Internacional ( IFC), o Organismo Multilateral de Garantia de Investimentos  (MIGA), a Associação Internacional de Desenvolvimento ( IDA), o ICSID  (Centro Internacional para Resolução de Disputas Internacionais) e, mais recentemente, passou para a coordenação do Banco, o GEF (Fundo Mundial para o Meio Ambiente).


� Por condicionalidades compreendemos o processo pelo qual os empréstimos financeiros concedidos pelos organismos internacionais estão condicionados à implementação de reformas na política macroeconômica e nas políticas setoriais à luz do projeto societário do capital. Ver (Leher, 1999).


� Para uma análise da atuação do BM junto às políticas educacionais no Brasil nas décadas de 70 à 90 ver Fonseca, (1998), Nogueira (1999) e Leher ( 1999a).


� Em seu texto, o autor defende que a divergência central entre a UNESCO e o Banco Mundial reside na concepção sobre a importância do financiamento público da educação superior defendido pela primeira, ao contrário do Banco Mundial. Sobre esta questão, consultar  Trindade (1999).





� Para uma análise sobre o papel do serviço de Informação de Investimento em Educação  (EdInvest) criado pelo BM  e sobre a formação do Banco de Administração do Conhecimento (Knowledge Management Bank) ver artigo de Siqueira (2001). 


� Tanto no Banco Mundial como no FMI a hegemonia norte-americana é evidente. Quanto maior a economia de um país, maior sua quota de contribuição e maior o peso de votação daquele país nas decisões do FMI. Os Estados Unidos detêm de longe a maior quota. Em fevereiro de 2001, a quota norte-americana era igual a 17,63% do total. No BM os Estados Unidos possuem a maior parcela ( cerca de 17%). O mesmo acontece com o BID onde os EUA contribuem com aproximadamente 31% do orçamento do Banco e 31% do poder de voto da organização;  com o BAD/ Banco Asiático de Desenvolvimento  - os Estados Unidos contribuem com 16% dos fundos da instituição; BafD/ Grupo do Banco Africano de Desenvolvimento onde os EUA são os maiores quotistas não africanos com cota de 5,6% e fornecem 11% das contribuições totais do Fundo para o Desenvolvimento Africano. Estas informações, por si, já demonstram a hegemonia norte-americana nas instâncias decisórias de todos os organismos internacionais do capital. (Departamento de Estado Norte-Americano, 2001).


� A OMC foi constituída em 1995 substituindo o Acordo Geral de Tarifas e Comércio  (GATT) criado em 1948 e só assumiu uma estrutura permanente em 1960, já que constituiu-se como um acordo e não como um organismo nos moldes do FMI e do BM. Também na década de 60 é criada a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). Porém, seu papel  é minimizado diante da atuação da OMC. Para uma análise do GATT e da UNCTAD ver Jakobsen e Martins, 2002. Sobre o papel da OMC e da OCDE, incluindo as negociações sobre o Acordo Multilateral de Investimentos (AMI) ver George(1999). 


� Para o aprofundamento do debate sobre o NAFTA e as conseqüências econômicas, políticas e sociais para o México no sentido de acirramento das desigualdades sociais ver Jakobsen e Martins (2002).


� “Em 1990, o presidente dos Estados Unidos, George Bush, lançou a “Iniciativa para as Américas” que visava ao aprofundamento das relações daquele país com a América Latina, que assim voltava a figurar entre as importantes prioridades da política externa dos Estados Unidos. Na época constavam como pontos importantes a questão dos investimentos, da dívida externa e do comércio. Nasceu naquela ocasião a idéia de constituir uma área de livre comércio do Alasca à terra do Fogo. Este projeto foi retomado pelo seu sucessor Bill Clinton, que chamou os países do hemisfério para uma reunião de chefes de Estados. Assim, em 10 de dezembro de 1994, ocorreu em Miami a Reunião da Cúpula das Américas.” � HYPERLINK "http://www.mdic.gov.br/comtext/secex/alca.html" ��www.mdic.gov.br/comtext/secex/alca.html� 


�  Foram realizadas até o momento cinco reuniões ministeriais sobre a ALCA: em 1995 em Denver nos EUA; em 1996, em Cartagema na Colômbia; em 1997, em Belo Horizonte no Brasil; em 1998 em São José da Costa Rica e em 1998 em Toronto, Canadá. Para viabilizar sua estrutura de funcionamento foram criados nove grupos de negociações assim denominados: acesso a mercados; agricultura; investimentos; subsídios, antidumping e direitos compensatórios; compras governamentais; direitos de propriedade intelectual; serviços; políticas de concorrência e solução de controvérsias. Para um maior detalhamento do trabalho destes grupos, consultar � HYPERLINK "http://www.alca.hpg.com.br" ��www.alca.hpg.com.br�  


�A Declaração de princípios: Pacto para o desenvolvimento e a prosperidade: democracia, livre comércio e desenvolvimento sustentável na Américas consta de quatro itens que serão desenvolvidos no Plano de Ação para implantação da ALCA: preservação e fortalecimento da comunidade de democracia das Américas; promoção da prosperidade mediante a integração econômica e o livre comércio; erradicação da pobreza  e da discriminação do hemisfério e garantia do desenvolvimento sustentável e conservação do meio natural para as gerações futuras. Disponível no sítio do Sistema de Informação sobre Comércio Exterior do Departamento de Tecnologia da Informação da Unidade de Comércio da Organização dos Estados Americanos - � HYPERLINK "http://www.sice.oas.org" ��www.sice.oas.org�  


� O documento da ALCA reforça as negociações multilaterais sob o comando da OMC, sustentando que a liberalização dos mercados de capitais é essencial para financiar o investimento privado, considerado elemento vital para o desenvolvimento econômico. Esta análise está apresentada no Capítulo II do citado documento.


� Este capítulo trata do uso da energia, promovido em parceria com os setores privados; do intercambio de informações sobre a biodiversidade e a formulação de leis ambientais com a participação do BID, FMI, BM e OEA no financiamento e implementação dos projetos considerados prioritários.


� Um exemplo desta parceria aparece na reportagem de capa da Revista Exame de 03/04/2002. A Apollo International é a empresa parceira para investimentos estrangeiros do Apollo Group, maior grupo empresarial de ensino dos Estados Unidos, com escolas na Holanda, Chile, Alemanha e recentemente no Brasil, movimentando 770 milhões de dólares no ano de 2001.


� “A americana Jeanne Meister, uma das maiores autoridades mundiais em educação corporativa, estima que em poucos anos cada uma das 500 maiores empresas listadas pela revista Fortune tenha seu próprio centro de educação. Hoje 405 delas têm um. No ano passado, a IBM gastou mais de 500 milhões de dólares em treinamento e anunciou que começaria a vender programas de educação gerencial para outras companhias. Como a IBM , existem mais de 2000 universidades corporativas nos Estados Unidos com a missão de garantir o aprendizado contínuo de funcionários, clientes e fornecedores.” Revista Exame – 03/04/2002.


� Para uma análise da pressão norte-americana para liberação dos mercados financeiros, bancários, de seguridade, telecomunicações e de comércio eletrônico e o papel da ATTAC – Ação pela Tributação das Transações Financeiras em Apoio aos Cidadãos - ver Pecequilo, Cristina S. “As perspectivas da OMC in � HYPERLINK "http://www.ilea.ufrgs/nerint/arquivoartigos/content303/content303-1/artigo.rtf" ��www.ilea.ufrgs/nerint/arquivoartigos/content303/content303-1/artigo.rtf� .





